
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.129 - SP (2012/0009379-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MAGRINI 
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 
JUROS PROGRESSIVOS. TRABALHADOR AVULSO. 
INAPLICABILIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não se aplica a taxa progressiva de juros às contas 
vinculadas ao FGTS, de trabalhadores avulsos. Precedentes: REsp 
1196043/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010; REsp 1176691/ES, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15/06/2010, DJe 
29/06/2010.

2. Não cabe ao STJ analisar, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, suposta violação do art. 7º, XXXIV, da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.129 - SP (2012/0009379-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MAGRINI 
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCO ANTONIO 
MAGRINI a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região assim ementado (fl. 88, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. 
JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 5107/66. 
TRABALHADOR AVULSO. DIREITO ASSEGURADO MEDIANTE 
COMPROVAÇÃO DE QUE O PAGAMENTO TENHA SIDO  
SONEGADO  PELOS  BANCOS  DEPOSITÁRIOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - A prescrição, no caso, é trintenária (Súmula 210/ STJ).
II - O autor Marcos Antonio Magrini, trabalhador que optou 

pelo regime do FGTS dentro do período de 01.01.67 a 22.09.71 e 
permaneceu na empresa por período suficiente para fazer jus à 
progressividade prevista na Lei 5107/66, possui direito ao 
recebimento da taxa progressiva juros, tendo em vista que 
comprovou através dos documentos juntados aos autos que o banco 
depositário sonegou o pagamento da progressão.

III - Nos termos da Lei nº 5480, de 10 de agosto de 
1968,Superior Tribunal de Justiça 18/13 revogada pela Lei nº 8630 
de 1993, aos trabalhadores avulsos aplicam-se as mesmas 
disposições da Lei nº 5107/ 66 e posteriores alterações.

IV - A correção monetária deve incidir desde o momento em 
que se torna exigível a dívida.

V - Os juros de mora, nos termos da legislação substantiva, são 
devidos apenas em caso de levantamento de cotas, situação a ser 
apurada em execução.

VI - Sem condenação em honorários advocatícios em razão da 
MP 2164-41 que introduziu o artigo 29-C da Lei 8036/90.

VII - Recurso provido." 
Documento: 1171051 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2012 Página  2 de 4



 
 

 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 125, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. FGTS.  JUROS  
PROGRESSIVOS.  PRESCRIÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA.   
TRABALHADOR   AVULSO.   NÃO APLICAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO." 

Aduz o agravante que "o Recorrido se amolda especificamente à 
questão, preenchendo os requisitos de ter conta fundiária por mais de dez anos 
com depósitos contínuos, comprovados documentalmente nos autos. O requisito 
supostamente faltante relativo ao 'mesmo empregador', obviamente não lhe pode 
ser exigido pelas circunstâncias da categoria funcional, razão de existir da lei 
federal acima mencionada 5480/68. E por se verificarem no  transcurso do tempo 
até os dias de hoje, recepcionados se encontra os dispositivos da referida lei 
5480/68 aos ditames do art. 7º, XXXIV da CF/88." (fls. 135/136, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 
JUROS PROGRESSIVOS. TRABALHADOR AVULSO. 
INAPLICABILIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não se aplica a taxa progressiva de juros às contas 
vinculadas ao FGTS, de trabalhadores avulsos. Precedentes: REsp 
1196043/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010; REsp 1176691/ES, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15/06/2010, DJe 
29/06/2010.

2. Não cabe ao STJ analisar, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, suposta violação do art. 7º, XXXIV, da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstra a decisão monocrática, não se aplica a taxa 
progressiva de juros às contas vinculadas ao FGTS, de trabalhadores qualificados como 
avulsos.

Isso porque, é requisito essencial para obtenção desse direito a 
permanência na mesma empresa por um certo período de tempo, e o trabalhador avulso, 
por sua própria essência, é aquele que trabalha para diversas empresas.

Logo, não atendendo à condição exigida por lei, não tem o trabalhador 
avulso direito a incidência da taxa progressiva de juros nas contas vinculadas ao FGTS.

A propósito, esse é o entendimento pacífico da jurisprudência do STJ, 
como demonstram as ementas dos seguintes julgados:
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"PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS. TAXA 
PROGRESSIVA. TRABALHADOR AVULSO. NÃO-APLICAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.  Não cabe ao STJ, em recurso especial, analisar matéria 
constitucional.

2.  Não se aplica a taxa progressiva de juros às contas 
vinculadas ao FGTS de trabalhadores qualificados como avulsos. 
Precedente da Primeira Turma deste Superior Tribunal (REsp 
1176691/ES, Rel. Min. Teori Albino Zavaski).

3. Recurso especial não provido." 
(REsp 1196043/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma,  julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010)

"FGTS. JUROS. TAXA PROGRESSIVA. TRABALHADOR 
AVULSO. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO." 

(REsp 1176691/ES, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 15/06/2010, DJe 29/06/2010)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por fim, quanto a alegada violação do art. 7º, XXXIV da Constituição 
Federal, não cabe a esta Corte, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
examinar suposta violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0009379-5 REsp 1.300.129 / SP

Números Origem:  200861040095125  95122820084036104

PAUTA: 21/08/2012 JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCO ANTONIO MAGRINI
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS/Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MAGRINI
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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